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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : SOFA DESIGN LTDA - EM RECUPERACAO JUDICIAL
AGRAVANTE : MADETEX COMERCIO E INDUSTRIA LTDA EM

RECUPERACAO JUDICIAL
AGRAVANTE : ORNAMENTO MOVEIS LTDA - EM RECUPERACAO JUDICIAL
AGRAVANTE : TENDENCIA INTERIORES COMERCIO DE MOVEIS LTDA - EM

RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADO : HERBET MIRANDA PEREIRA FILHO - RN012340
AGRAVADO : JOSE AUGUSTO DOS SANTOS JUNIOR
AGRAVADO : JAILTON FERREIRA DE MELO
AGRAVADO : CARLA RAIANE DANTAS
AGRAVADO : HELDO JOSE IMPERIAL DA SILVA
AGRAVADO : ELIAS CARLOS DE ARAUJO SILVA
AGRAVADO : FRANKLIN MARCEL DE OLIVEIRA
AGRAVADO : KEVIN GADELHA SOARES DA SILVA
AGRAVADO : MARCOS ANTONIO DE PAIVA ALVES
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
SUSCITADO : JUIZO DE DIREITO DA 22A VARA CÍVEL DE NATAL - RN
SUSCITADO : JUÍZO DA 6A VARA DO TRABALHO DE NATAL - RN

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO.
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. INCIDENTE DE
DESCONSIDERAÇÃO. EMPRESA EM RECUPERAÇÃO
JUDICIAL. COMPETÊNCIA DO JUÍZO LABORAL. RECURSO
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão do Ministro Marco
Aurélio Bellizze que não conheceu do conflito de competência
suscitado em virtude de incidente de desconsideração da
personalidade jurídica instaurado perante o Juízo do Trabalho,
sem manifestação prévia do Juízo da recuperação judicial.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se a instauração
de incidente de desconsideração da personalidade jurídica por
Juízo trabalhista, envolvendo empresa em recuperação judicial,
configura conflito de competência passível de conhecimento pelo
Superior Tribunal de Justiça.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Segundo jurisprudência pacífica do STJ, não se configura
conflito de competência em razão da mera instauração de
incidente de desconsideração da personalidade jurídica pelo
Juízo trabalhista, porquanto os bens dos sócios não integram,
via de regra, o acervo da empresa em recuperação (AgInt nos
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EDcl no CC n. 172.193/MT, DJe ).14/4/2021
4. Por ocasião da análise da alteração legal promovida pela Lei
n. 14.112, de 2020, a jurisprudência desta corte firmou-se no

"Segundo precedente desta Corte Superior, o art.sentido de que 
82-A da Lei n. 11.101/2005, não estabelece competência
exclusiva do juízo da falência para julgar pedido de
desconsideração da personalidade jurídica, mas tão somente
disciplina seu processamento e os requisitos materiais para sua
decretação quando instaurado no âmbito dos autos da falência"
(AgInt no CC n. 201.412/SP, Relator Ministro MARCO BUZZI,
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em , DJe de ).19/11/2024 25/11/2024
IV. DISPOSITIVO
5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do04/09/2025 10/09/2025
voto da Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto Martins,
Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.
 
                    Brasília, .11 de setembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AgInt nos EDcl no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 201133 - RN (2023/0407428-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : SOFA DESIGN LTDA - EM RECUPERACAO JUDICIAL
AGRAVANTE : MADETEX COMERCIO E INDUSTRIA LTDA EM

RECUPERACAO JUDICIAL
AGRAVANTE : ORNAMENTO MOVEIS LTDA - EM RECUPERACAO JUDICIAL
AGRAVANTE : TENDENCIA INTERIORES COMERCIO DE MOVEIS LTDA - EM

RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADO : HERBET MIRANDA PEREIRA FILHO - RN012340
AGRAVADO : JOSE AUGUSTO DOS SANTOS JUNIOR
AGRAVADO : JAILTON FERREIRA DE MELO
AGRAVADO : CARLA RAIANE DANTAS
AGRAVADO : HELDO JOSE IMPERIAL DA SILVA
AGRAVADO : ELIAS CARLOS DE ARAUJO SILVA
AGRAVADO : FRANKLIN MARCEL DE OLIVEIRA
AGRAVADO : KEVIN GADELHA SOARES DA SILVA
AGRAVADO : MARCOS ANTONIO DE PAIVA ALVES
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
SUSCITADO : JUIZO DE DIREITO DA 22A VARA CÍVEL DE NATAL - RN
SUSCITADO : JUÍZO DA 6A VARA DO TRABALHO DE NATAL - RN

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO.
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. INCIDENTE DE
DESCONSIDERAÇÃO. EMPRESA EM RECUPERAÇÃO
JUDICIAL. COMPETÊNCIA DO JUÍZO LABORAL. RECURSO
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão do Ministro Marco
Aurélio Bellizze que não conheceu do conflito de competência
suscitado em virtude de incidente de desconsideração da
personalidade jurídica instaurado perante o Juízo do Trabalho,
sem manifestação prévia do Juízo da recuperação judicial.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se a instauração
de incidente de desconsideração da personalidade jurídica por
Juízo trabalhista, envolvendo empresa em recuperação judicial,
configura conflito de competência passível de conhecimento pelo
Superior Tribunal de Justiça.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Segundo jurisprudência pacífica do STJ, não se configura
conflito de competência em razão da mera instauração de
incidente de desconsideração da personalidade jurídica pelo
Juízo trabalhista, porquanto os bens dos sócios não integram,
via de regra, o acervo da empresa em recuperação (AgInt nos
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EDcl no CC n. 172.193/MT, DJe ).14/4/2021
4. Por ocasião da análise da alteração legal promovida pela Lei
n. 14.112, de 2020, a jurisprudência desta corte firmou-se no

"Segundo precedente desta Corte Superior, o art.sentido de que 
82-A da Lei n. 11.101/2005, não estabelece competência
exclusiva do juízo da falência para julgar pedido de
desconsideração da personalidade jurídica, mas tão somente
disciplina seu processamento e os requisitos materiais para sua
decretação quando instaurado no âmbito dos autos da falência"
(AgInt no CC n. 201.412/SP, Relator Ministro MARCO BUZZI,
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em , DJe de ).19/11/2024 25/11/2024
IV. DISPOSITIVO
5. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da relatoria do
Ministro Marco Aurélio Bellizze, que não conheceu do conflito de competência.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do
Código de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão agravada pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da
presente decisão (e-STJ fls. 251-256):

 

Com efeito, não se desconhece o disposto no art. 82-A, parágrafo
único, da Lei n. 11.101/2005 (incluído pela Lei n. 14.112/2020),
segundo o qual "a desconsideração da personalidade jurídica da

, para fins de responsabilização de terceiros, grupo,sociedade falida
sócio ou administrador por obrigação desta, somente pode ser

 com a observância do art. 50 da Lei nºdecretada pelo juízo falimentar
10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil) e dos arts. 133, 134,
135, 136 e 137 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de
Processo Civil), não aplicada a suspensão de que trata o § 3º do art.
134 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo

 (sem grifo no original).Civil)"

Tal dispositivo, contudo, como se depreende, restringe-se à falência,
que tem regramento diverso da recuperação judicial, na qual
prevalece, inclusive, a unidade, a indivisibilidade e a universalidade do
Juízo falimentar (art. 76 da Lei n. 11.101/2005).
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Dito isso, ressai descabida a aplicação desse artigo (restrito à falência)
à recuperação judicial, a prevalecer a jurisprudência uníssona deste
Tribunal Superior, no sentido de que "não caracteriza conflito de
competência a determinação feita pelo Juízo do Trabalho de
instauração de incidente de desconsideração da personalidade jurídica
da empresa em recuperação judicial ou falida, direcionando os atos de
execução provisória para os sócios da suscitante. Isso porque, em
princípio, salvo decisão do Juízo universal em sentido contrário, os
bens dos sócios ou de outras sociedades do mesmo grupo econômico
da devedora não estão sujeitos à recuperação judicial ou à falência"
 (AgInt nos EDcl no CC n. 172.193/MT, relatora Ministra Maria Isabel
Gallotti, Segunda Seção, julgado em , DJe de ).30/3/2021 14/4/2021

Em igual perspectiva, confiram-se os recentes julgados do STJ:

 

PROCESSUAL CIVIL E EMPRESARIAL. AGRAVO INTERNO NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA.
JUÍZO DA RECUPERAÇÃO E JUÍZO TRABALHISTA. INCIDENTE DE
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA NO JUÍZO
LABORAL. EMPRESAS DO MESMO GRUPO ECONÔMICO.
AUSÊNCIA DE REDIRECIONAMENTO. CONFLITO DE
COMPETÊNCIA PREVENTIVO. DESCABIMENTO. DECISÃO
MANTIDA.

1. Conflito de competência suscitado em virtude da instauração de
incidente de desconsideração da personalidade jurídica pelo Juízo
laboral, visando a redirecionar a execução contra empresa do mesmo
grupo econômico da recuperanda.

2. "Não caracteriza conflito de competência a determinação feita pelo
Juízo do Trabalho de instauração de incidente de desconsideração da
personalidade jurídica da empresa em recuperação judicial ou falida,
direcionando os atos de execução provisória para os sócios da
suscitante. Isso porque, em princípio, salvo decisão do Juízo universal
em sentido contrário, os bens dos sócios ou de outras sociedades do
mesmo grupo econômico da devedora não estão sujeitos à
recuperação judicial ou à falência" (AgInt nos EDcl no CC n. 172.193
/MT, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Segunda Seção, julgado
em , DJe de ).30/3/2021 14/4/2021

3. Distinção entre a pretensão executiva direcionada contra a
recuperanda e a nova pretensão executiva que se pretende direcionar
contra empresa do mesmo grupo econômico da recuperanda, pela via
do incidente de desconsideração da personalidade jurídica - IDPJ.

4. Possibilidade de prosseguimento do IDPJ, uma vez que a ordem do
Juízo universal se limitou a suspender a execução contra a
recuperanda.

5. A mera instauração do incidente de desconsideração da
personalidade jurídica não representa ameaça de constrição direta ou
indireta ao patrimônio da recuperanda, sendo prematuro suscitar
conflito nesta fase pr ocessual.
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6. "Não existe a figura da instauração de conflito de competência
preventivo, com o propósito de evitar futuras discussões jurídicas"
(AgInt nos EDcl no CC n. 186.417/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Segunda Seção, julgado em , DJe de ).8/3/2023 10/3/2023

7. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt nos EDcl no CC n. 193.948/RS, relator Ministro Antonio Carlos
Ferreira, Segunda Seção, julgado em , DJe de .)29/8/2023 31/8/2023

 

AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. DESCONSIDERAÇÃO DA
PERSONALIDADE JURÍDICA. JUÍZO TRABALHISTA. AUSÊNCIA DE
CONFLITO.

1. A teor da Súmula nº 480/STJ, o juízo recuperacional não tem
competência para decidir a respeito de constrições de bens que não
são objeto do plano de soerguimento judicial.

2. O juízo trabalhista tem competência para decidir acerca da
desconsideração da personalidade jurídica da empresa recuperanda e
a respeito do consequente redirecionamento da execução, não
havendo falar em invasão da competência do juízo universal.
Precedentes.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no CC n. 190.979/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Segunda Seção, julgado em , DJe de .)15/8/2023 21/8/2023

Assim, a desconsideração da personalidade jurídica de empresa em
recuperação judicial por juízo diverso daquele em que tramita a
recuperação não invade a competência do juízo de soerguimento,
afigurando-se hígida daí a constrição de bens dos sócios ou das
demais empresas integrantes de eventual grupo econômico
alcançados pela desconsideração, mas que não se submetam, em
tese, à recuperação, dada a inexistência de deliberação a respeito de
bens sujeitos ao concurso de credores.

Aliás, convém destacar precedente hodierno da Terceira Turma desta
Corte, no qual se definiu que "a novação decorrente da concessão da
recuperação judicial afeta somente as obrigações da recuperanda,
devedora principal, constituídas até a data do pedido, não havendo
nenhuma interferência quanto aos coobrigados, fiadores e obrigados
de regresso, compreensão que deve ser estendida a todos os
corresponsáveis pelo adimplemento do crédito, aí incluídos os sócios
atingidos pela desconsideração da personalidade jurídica, desde que
preservado o patrimônio da sociedade recuperanda e a sua

 (REsp n. 2.072.272/DF, relator Ministrocapacidade de soerguimento"
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em ,12/9/2023
DJe de ).28/9/2023

Ressalte-se que o acerto ou desacerto da decisão do Juízo
Trabalhista, a respeito da desconsideração da personalidade jurídica
das recuperandas, por estarem preenchidos ou não os requisitos
indispensáveis a esse intento, deve ser contestada na via recursal
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adequada, ante o descabimento da utilização do conflito de
competência como sucedâneo recursal.

Nessa esteira de cognição (sem grifo no original):

 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. AGRAVO INTERNO
NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL
DE 2015. APLICABILIDADE. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. ART.
66 DO CPC/15. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO
DOS JUÍZOS APONTADOS COMO SUSCITADOS EM UMA MESMA
DEMANDA. SENTENÇA COM DECISÃO DEFINITIVA. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N. 59/STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA.
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o
Código de Processo Civil de 2015.

II - Não cabe a este Tribunal Superior, em sede de conflito de
competência, cuja cognição está limitada aos estreitos moldes
constantes do art. 66 do estatuto processual, apreciar, originariamente,
a conciliabilidade entre as determinações emanadas do juízo federal e
as medidas executórias estabelecidas pelo juízo estadual.

III - A caracterização de conflito de competência depende da
manifestação expressa de dois ou mais juízos que se considerem
competentes ou incompetentes para processar e julgar o mesmo feito, 

.não se prestando o incidente a ser utilizado como sucedâneo recursal

IV - Encontrando-se, desde 30.07.2013, transitada em julgado a ação
civil pública em trâmite na Justiça Estadual (fls. 11e), incide, na
espécie, a orientação cristalizada na Súmula n. 59 desta Corte,
segundo a qual "não há conflito de competência se já existe sentença
com trânsito em julgado, proferida por um dos juízos conflitantes".

V - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes
para desconstituir a decisão recorrida.

VI - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, §
4º, do Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero
desprovimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu
no caso.

VII - Agravo Interno improvido.

(AgInt no CC n. 190.488/AP, relatora Ministra Regina Helena Costa,
Primeira Seção, julgado em , DJe de .)17/10/2023 20/10/2023

 

EMPRESARIAL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE
COMPETÊNCIA. JUÍZO DA RECUPERAÇÃO E JUÍZO
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TRABALHISTA. PLANO HOMOLOGADO. CLÁUSULA IMPEDITIVA
DE EXECUÇÃO CONTRA O GRUPO ECONÔMICO. PENHORA DE
BENS. JUÍZO LABORAL. CONFLITO CONFIGURADO. DECISÃO
MANTIDA.

1. O âmbito cognitivo do conflito de competência permite apenas a
declaração do juízo competente para decidir determinada questão, 

, a fim de sesendo inadequado seu uso como sucedâneo recursal
aferir a correção de decisões proferidas nas demandas que originaram

. Precedentes.o incidente

2. Compete ao Juízo da recuperação decidir sobre a penhora de bens
dos coobrigados, no caso em que o plano homologado contem
cláusula que veda a execução contra os integrantes do grupo
econômico e existe decisão específica do Juízo universal impedindo
atos constritivos.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no CC n. 192.372/RS, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira,
Segunda Seção, julgado em , DJe de .)19/9/2023 28/9/2023

 

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV, do
Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. 

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência
deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente
e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso
quando houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ,
aprovada pela Corte Especial em ) 16/03/2016

Dada a sólida fundamentação que respalda a atuação do relator,
a redação do art. 1.021, §1º, do Código de Processo Civil é clara no sentido de
estabelecer que: "Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará
especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há, assim, ônus imposto ao agravante que deseja ver reformada a
decisão que impugna, no sentido de que as razões por ele invocadas sejam
especificamente voltadas à integralidade dos fundamentos trazidos pela decisão
agravada e, ainda, que sejam aptas a desconstituir, de maneira contundente, os
argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na
manutenção do que decidido monocraticamente com base na inadmissibilidade
manifesta ou na jurisprudência consolidada nesta Corte, conforme se extrai dos
seguintes precedentes:
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CIVIL. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. MONITÓRIA PARA COBRANÇA DE
CHEQUES PRESCRITOS. IMPROCEDÊNCIA. MULTA EM
PRIMEIROS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. INTUITO
PROTELATÓRIO. MERA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO CABÍVEL
NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. PRECEDENTE. CONDIÇÃO
DE CREDOR DO IMPUTADO QUE NEM SEQUER SE COADUNA
COM A DE QUEM TEM INTUITO PROTELATÓRIO. AUSÊNCIA,
ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.
SÚMULA Nº 283/STF, POR ANALOGIA. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, TAMBÉM
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

4. O princípio da dialeticidade exige impugnação específica dos
fundamentos da decisão recorrida, sendo que a ausência de
enfrentamento direto aos argumentos autônomos justifica o não
provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada
por analogia.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.475.471/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)17/2/2025 20/2/2025

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. DECISÃO
AGRAVADA. FUNDAMENTOS DEPENDENTES OU FUNDAMENTO
ÚNICO. ART. 1.021, §1º,DO CPC. SÚMULA Nº 182/STJ. MOMENTO.
IMPUGNAÇÃO. MULTA. ART.1.021, § 4º, DO CPC. NÃO
AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não
acarreta o não conhecimento do recurso, mas, tão somente, a
preclusão do tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com
fundamento único ou com capítulos que dependam um do outro.
Precedente da Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto no art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil e no
entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça,
reproduzido na redação da Súmula nº 182/STJ.

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos da decisão de inadmissibilidade é no agravo em recurso
especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu do recurso por ausência de impugnação específica dos
fundamentos daquela decisão.

4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista
no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, pois
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.
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(AgInt no AREsp n. 2.696.873/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)16/12/2024 20/12/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA EXPROPRIAÇÃO, BEM COMO INDEFERIU O PEDIDO DE
NOVA AVALIAÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO
RECURSO ESPECIAL.

1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.

2. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.

3. Consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece
conhecimento o agravo em recurso especial que não impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do
recurso especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.494.296/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 26/11/2024

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CAPÍTULO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO. PRECLUSÃO. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CESSAÇÃO DOS
DESCONTOS. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. PRESCRIÇÃO
DECENAL. DIVERSOS PRECEDENTES ESPECÍFICOS. VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC INEXISTENTE. LEGITIMIDADE
PASSIVA DO RECORRENTE. REVISÃO. SUMULAS N. 7/STJ E 280
/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da
matéria não impugnada, afastando-se a incidência da Súmula n. 182
/STJ (EREsp n. 1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, DJe ).17/11/2021
Preclusa, portanto, a tese de imprescindibilidade de formação de
litisconsórcio passivo.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.206.481/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)7/10/2024 9/10/2024
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Há, portanto, orientação clara e firme no sentido de que, ausente
impugnação específica dos fundamentos presentes na decisão agravada, ou
inexistente apresentação de fundamentação robusta e suficiente à desconstituição
dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a parte recorrente não
logrará êxito em sua pretensão.

No presente recurso, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Com efeito, por ocasião da análise da alteração legal promovida pela 
Lei n. 14.112, de 2020, a jurisprudência desta corte firmou-se no sentido de que
"Segundo precedente desta Corte Superior, o art. 82-A da Lei n. 11.101/2005, não
estabelece competência exclusiva do juízo da falência para julgar pedido de
desconsideração da personalidade jurídica, mas tão somente disciplina seu
processamento e os requisitos materiais para sua decretação quando instaurado no
âmbito dos autos da falência" (AgInt no CC n. 201.412/SP, Relator Ministro MARCO
BUZZI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em , DJe de ).19/11/2024 25/11/2024

Dessa forma, assentou-se a manutenção do entendimento que já vinha
sendo firmado por esta corte acerca da matéria, mesmo após a alteração legislativa
em cotejo, afastando a análise dos pleitos de desconsideração do juízo universal.

Ante o exposto,  ao agravo interno.nego provimento

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA SEÇÃO

AgInt nos EDcl no CC 201.133 / RN
Número Registro: 2023/0407428-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00005171120225210006 08102263120238205001 5171120225210006 8102263120238205001

Sessão Virtual de  a 04/09/2025 10/09/2025

Relator do AgInt nos EDcl 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

 Secretário

Bel. DIMAS DIAS PINTO

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : SOFA DESIGN LTDA - EM RECUPERACAO JUDICIAL
SUSCITANTE : MADETEX COMERCIO E INDUSTRIA LTDA EM RECUPERACAO 

JUDICIAL
SUSCITANTE : ORNAMENTO MOVEIS LTDA - EM RECUPERACAO JUDICIAL
SUSCITANTE : TENDENCIA INTERIORES COMERCIO DE MOVEIS LTDA - EM 

RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADO : HERBET MIRANDA PEREIRA FILHO - RN012340
SUSCITADO : JUIZO DE DIREITO DA 22A VARA CÍVEL DE NATAL - RN
SUSCITADO : JUÍZO DA 6A VARA DO TRABALHO DE NATAL - RN
INTERES. : JOSE AUGUSTO DOS SANTOS JUNIOR
INTERES. : JAILTON FERREIRA DE MELO
INTERES. : CARLA RAIANE DANTAS
INTERES. : HELDO JOSE IMPERIAL DA SILVA
INTERES. : ELIAS CARLOS DE ARAUJO SILVA
INTERES. : FRANKLIN MARCEL DE OLIVEIRA
INTERES. : KEVIN GADELHA SOARES DA SILVA
INTERES. : MARCOS ANTONIO DE PAIVA ALVES
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

Documento eletrônico VDA50399050 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 11/09/2025 00:37:16
Código de Controle do Documento: 0b15afe8-0cc2-49a5-9aff-f2a34e573f76



ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - RECUPERAÇÃO JUDICIAL E FALÊNCIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SOFA DESIGN LTDA - EM RECUPERACAO JUDICIAL
AGRAVANTE : MADETEX COMERCIO E INDUSTRIA LTDA EM RECUPERACAO 

JUDICIAL
AGRAVANTE : ORNAMENTO MOVEIS LTDA - EM RECUPERACAO JUDICIAL
AGRAVANTE : TENDENCIA INTERIORES COMERCIO DE MOVEIS LTDA - EM 

RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADO : HERBET MIRANDA PEREIRA FILHO - RN012340
AGRAVADO : JOSE AUGUSTO DOS SANTOS JUNIOR
AGRAVADO : JAILTON FERREIRA DE MELO
AGRAVADO : CARLA RAIANE DANTAS
AGRAVADO : HELDO JOSE IMPERIAL DA SILVA
AGRAVADO : ELIAS CARLOS DE ARAUJO SILVA
AGRAVADO : FRANKLIN MARCEL DE OLIVEIRA
AGRAVADO : KEVIN GADELHA SOARES DA SILVA
AGRAVADO : MARCOS ANTONIO DE PAIVA ALVES
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
SUSCITADO : JUIZO DE DIREITO DA 22A VARA CÍVEL DE NATAL - RN
SUSCITADO : JUÍZO DA 6A VARA DO TRABALHO DE NATAL - RN

TERMO

A SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos04/09/2025 10/09/2025

do voto da Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Raul

Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 10 de setembro de 2025
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